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fr3p8JETO DE LEI	 /94

INSTITUI CONCURSO ANUAL PARA A
PREMIAÇÃO DE PROJETOS
ARQUITETÕNICOS NA CIDADE DE SÃO
PAULO

inkuw; titm)	 rl?"-° í)"

ARTIGO 1 - Fica instituído o Concurso de Projetos Arquitetônicos da
Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os projetos edificados no
Município e que receberam o habite-se durante o período de vigência do concurso.

ARTIGO 2 - A Prefeitura firmará acordo especifico com o Instituto
dos Arquitetos do Brasil para a formação da Comissão Julgadora do concurso.

ARTIGO 3 - Os projetos serão classificados por categoria, residencial
unifamiliar, residencial multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros
comerciais ou outros definidos em regulamento especifico.

ARTIGO 4 - O s melhores projetos em cada categoria receberão o
Prémio Cidade de São Paulo.

Parágrafo Único - O Executivo poderá firmar acordos com a iniciativa
privada com o objetivo de ampliar a divulgação do certame e instituir prémios em
dinheiro ou outros bens.

ARTIGO 5 - A primeira edição do Concurso deverá coincidir com a
Bienal de Arquitetura de São Paulo a ser realizada no ano de 1995.

ARTIGO 6- As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentarias próprias.

ARTIGO 7 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

3 o
Sala das Sessões

,
 29,de junho de 1994

cod. 0561 Mwmuo no wn~gMlco d.W.W.
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JUSTIFICATIVA

A Cidade de São Paulo se caracteriza por seu permanente processo de
construção e reconstrução, A cidade colonial que existia no inicio do século, foi
substituída por uma outra cidade de estilo eclético que se consolidou nos anos 30.
Esta foi substituída pela São Paulo moderna dos anos 40 e 50 que foi por sua vez
substituída pela cidade hoje existente, onde predomina a automóvel.

Este continuo construir e reconstruir da Cidade, acabou por descaracteriza-
. la. São Paulo, ao contrario de outras grandes cidades do mundo, não tem "cara" e

não existe uma preocupação por parte do poder público e nem dos particulares
com a estética da Cidade. Os edifícios que se constroem muitas vezes resultam de
projetos elaborados quase que em série sem preocupações com a paisagem
urbana.

Este projeto pretende instituir um incentivo aos empreemdedores
imobiliários, para que valorizem o bom projeto arquitetônico e que gerem
editicaçoes com um impacto positivo sobre a paisagem de São Paulo e contribuam
para a melhoria da qualidade de vida na Cidade.

O projeto pretende incentivar os empreendedores imobiliários da Cidade a
utilizarem-se nos seus empreendimentos de projetos arquitetonicos de qualidade,
elaborados por arquitetos competentes e que resultem em obras que valorizem a
paisagem urbana.

cod. 0561 Poemao nó serviço grãfloo 4e Gine.
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Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
EaQ.3.19...115W__à5.1.1'..be •

Ao Nobre Vereador"
para relatar.
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emS)...5	 de_

rn•-;.sà) dà Constituição e Justiça

ue )9.9 y 

SEG U Et1.)11 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 "e-papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 — „9

Em'	 1t.tQ1  91

(a)
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PRORROGAÇZO

Tendo em ,vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 3 5/02Ç/9 •ts

Ver. Bárcio Arr a

Presidente da	 misso de

Constitu'ç'ão e Justiça
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PARECER
1201./94	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZW E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MA 331/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobrcv
Vereador Marcos Mendonça, que visa instituir o Concurso de

- Projetos Arquitet6nicos da Cidade de São Paulo a ser
- realizado anualmente, para escolha do melhor projeto
edificado no. Município, dentre aqueles que tenham recebido
habite-se durante o período de vigência do concurso.

A propositura está amparada no art. 13 7 I e art.
191, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss ges Permanentes,
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno da
Câmara Municipal.

Pela Legalidade.

Contudo,	 visando adaptar o projeto 'a	 Melhor
técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

Substitutivo n2	 /94 ao PL R 331/94

Institui	 Concurso	 Anual	 para
premiação de projetos
arquitet6nicos na Cidade de São
Paulo.

A•Câmara Municipal de no Paulo decreta:
Art. 12 - Fica instituído o Concurso de Projetos

ArquitetOnicos da Cidade de So Paulo a ser realizado
anualmente entre os projetos edificados no Município e que •

receberam o habite-se durante o período de vigência do
concurso.

Art. 22 - A Comissão julgadora do concurso deverá
contar com membros do Instituto dos Arquitetos do Brasil.

Art. 32 - Os projetos serão classificados por
categoria, residencial unifamiliar, residencial
multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros
comerciais ou outros definidos em regulamento específico.
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Sala da Comissão de Constit

Art. 42 - Os melhores projetos em cada categoria
receberão o Prêmio Cidade de São Paulo.

Parágrafo único - A iniciativa privada poderá
participar do certame com o objetivo de ampliar sua

- divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens.

Art. 52 - A primeira edição do Concurso deverá
coincidir com a Bienal de Arquitetura de São Paulo a ser
realizada no ano de 1995.

Art. 62 - As despesas com 'a execução desta lei
correrão por conta das dotaç ges orçamentárias práprias.

Art. 72 - Esta lei entrará eni vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.
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CÂMARA EVIUMCIP;.ki _ fl iQ PAULO.

SEGUEM, juntados nct duta 	
so.,

folhas de n 977-/......	 .....

Douta Comissão dá

POtica Urbana, fYletropoiitana
e Meio k.ntiente

j 	

Recebido na COIDISSãO de Pol. Urbana,
„.

O. NOBRE VEREADOR 	 ~4/ L.--ce,----. n

.	 ,
PARA (RELATAR. . 	 '	 . 	 '	 '

Sala da Comissão de Pcif t.i a Urbana, MeéropoktânJ
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PARECER
1329/94	 011I3S40 DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI NP 331/94

De autoria do Vereador Marcos Mendonça, ó presente
projeto de lei, nq 33i/94, visa instituir concurso-anual de
projetos ar quitetônicos, a ser realizado entre os projetos
edificados no Municí p io e que receberam o habite-se durante
o período de vigôncia do concurso.

A propositura, segundo a justificativa, visa
incentivar os empreendedores imobiliários para que valorizem
o bom projeto arquitetônico, o que viria a tra7mr um impacto
positivo sobre a paisagem urbana.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
le galidade da medida, tendo apresentado substitutivo à mesma'
apenas para melhor adeldá-la à -melhor técnica legislativa
(fls. 05 e 06).

Quanto ao mérito, na quilo que é pertinente à nossa
Comissão, nada temos a opor. Pelo contrário, consideramos a
proposta um instrumento dtil na consecução.do objetivo maior
que é a melhoria da qualidade de vida na cidade. A execução
de meros caixotes de concreto sem qualquer qualidade
estética é perfeitamente possível dentro da atual legislação
edilícia, sendo uma constante na càdade. Assim, proporcionar
uma revi tal. 	 da estética	 urbana é	 extremamente

•	
desejável, mormente se através de estímulos positivos, como
no presente caso, por meio de concurso.

Favorável, portanto, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em cà/Asi
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PARECER
1399/94 DA COMISSO DE EDUCAM), CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI MA 331/94 .

•

De autoria do nobre Vereador Marcos Mendonça, o
projeto visa instituir um concurso anual para premiar
projetos arquitet6nicos de edificaç ges executadas no
Município.

Segundo o projeto, o "Concurso de Projetos
Arquitet6nicos da Cidade de S2io Paulo" contará com a
colaboraç'ão do instituto de Arquitetos do Brasil e sua
primeira ediç'ão deverá coincidir com a realizaç'ão da
Bienal de Arquitetura, em 1995.

A	 qualidade	 da	 arquitetura	 t em	 da ;! ( ! c.ú ff , 4 :0 c105,

critérios usados, no mundo todo, para avalia,nma,yirultura.:.1
de comunidades, povos e naç ges.	 G:1

Em nossa cidade, tanto o poder publico cómo os
agentes do mercado imobiliário pouco se preocupa m om a
qualidade dos ambientes construídos, que depende emsÀ1to
grau do nível dos projetos arquitet6nicos.

O projeto de lei ora em apreciaç'ão merece todo o
apoio desta Comisso, pois o concurso proposto vai
divulgar e promover obras de valor cultural, capazes de
contribuir para o conforto e a estética urbana, em S"ão
Paulo.

Em vista do exposto, favorável o. parecer, na forma
do substitutivo aprovado pela Comisso de Constituiç'ão e
Justiça.
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Recebido na Comissão de
Finanr e Orçamento
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

±

DEFERIDO

e

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM lq / 102/94.

RELATOR

(

•



PROJETO DE LEI N2 331/94
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Folha
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PARECER
1545/94

2e/v.'1 '

zembro de 199•.

111 	 Presidente -

Relator 07.Ç\

O presente projeto de lei, de autoria do—nobre Vereador

Marcos Mendonça, visa instituir o Concurso de Projetos - Arquiteta--

nicos da Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os

projetos edificados no Município e que receberam o habite-se du-

rante o período de vigência do concurso.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substi-

tutivo adaptando a propositura à melhor técnica legislativa.

Qaunto ao aspecto financeiro, nada há a o por, ressaltan-

do-se a
1
 necessidade de existência de dota0es orçamentárias pró-

p T" ZaS

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de de-
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Secretária

Sra. Soraia,

Preprarar ofício encaminhando cOpia aut 'entica ao Executivo,

preparar carta de lei e registro.

07.02.95

ArGELA BORIZSI
C	 ANIMEM,/iiefe 4 Seul, Técoica

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

10.02.95

Conferido:Conferido:

•
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São Paulo, 13 de fevereiro de 1995.

i8	 OF-LEG3 .
OFICIO N.0009/1.995:

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
• da lei aprovada pela Câmara em 07 de fevereiro do corrente,
de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n g 331/94 de autoria do Vereador
Marcos Mendonça - instituindo Concurso Anual para premiação
de projetos ar quitetônicos na Cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

dri
6\1E. OLASUONNO

I
;residente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

MAL



. 18 - OF-LEG3
_OFICIO N.0009/1995_

W-447ber/e,a

----Cópia autentica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n9

05/06 do Processo n2 001033194. (PROJETO DE LEI N9 33i/94).

Institui Concurso Anual para premiação de projetos arquitetônicos

na Cidade de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica instituído o Concurso de Projetos Arquitetônicos

da Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os

projetos edificados no Município e que receberam o habite-se

durante o período de vi gencia da concurso. Art. 29 - A Comissão

julgadora do concurso deverá . contar com membros do instituto dos

Arquitetos do Brasil. Art. 39 - Os projetos serão classificados

por	 categoria,	 residencial	 unifamiliar,	 residencial

multifamiliar, edifícios	 comerciais, industriais,	 centros

comerciais ou outros definidos em regulamento específico. Art. 49

- Os melhores projetos em cada categoria receberão o Prêmio

Cidade de São Paulo. Parágrafo único - A iniciativa privada

poderá partici par do certame com o objetivo de ampliar sua

divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens. Art.

52 - A primeira edição do Concurso deverá coincidir com a Bienal

de Arquitetura de São Paulo a ser realizada no ano de 1995. Art.

69 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaç5es orçamentárias próprias. Art. 79 - Esta lei entrará em

vigor na data da sua publjcação, revogadas as disposiçdes em

contrário. Eu,	 MARCOS ANTÉA.1.2:NDAS Assistente de Chefia Técnica,
Assistente	 acha Técnica

padrão "OPA-10-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do



livro competente 112 47 e datilografei. Eu,
tk1PMS ATO
;cal Lesislgivo

Oficial Legislativo, padrão "0PA-9-D" a	 conferi. São Paulo, 07

de fevereiro	 de	 1995. Chefe da Seção bécnica de Preparo e

LERA	 MACHADO
Dirotgr Téc, d	 rtamprlo

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Miguel Colasuonn/-1,4
Murillo AntunestUives
Edivaldo Estima
José índio E. do Nascimento
José Viviani Ferrar

MAL,

•

Registro -ilai Documentos Legisi . tivos, ApariA mem
II1011"	 ObeedWSe04

Documentos Legisi . tivos, ÁNGUA OffiMMANDREINW ' .Visto,
054 is ~No 7WWw JI

Dir tora do	 D partamenDir tora do	 D partamento dos	 Serviço
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LEI N2 DE	 DE DE 19 .

•

•

Institui Concurso Anual
para	 premiação	 de
projetos	 arquitetônicos
na Cidade de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso I, do art. 94 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído o Concurso de
Projetos Arquitetônicos da Cidade de São Paulo a 	 ser
realizado anualmente entre os projetos edificados no
Município e que receberam o habite--se durante o período de
vigência do concurso.

Art. 22 - Á Comissão julgadora do concurso
deverá contar com membros do Instituto dos Arquitetos do
Brasil.

Art. 32 - Os projetos serão classificados
por categoria, residencial unifamiliar, residencial
multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros
comerciais ou outros definidos em regulamento específico.

• Art. 42. - Os melhores projetos em cada
categoria receberão o Prêmio Cidade de São Paulo.

Parágrafo único - A iniciativa privada
poderá participar do certame com o objetivo de ampliar sua
divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens.



Mgr

ce

MAL

•

Art. 52 - A primeira edição do Concurso
deverá coincidir com a Bienal de Arquitetura de São Paulo a
ser realizada no ano de 1995.

Art. 62 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçêíes orçamentárias próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data

010	
da sua publicação, revogadas as disposiçi5es em contrário.

Câmara. Municipal de	 São Paulo, 07	 de
fevereiro de 1995. .
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PeRakentrlo	 ,
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ANEXO:

SUELLY PENHARRUSIA VAGUNDO
Assessora • SGMIATL

MEMORANDO

13/02/95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0009/1995 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica da lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2331/94

de autoria do Vereador Marcos Mendonça, de acordo com o inciso I

do Art. 84 do R.I..

12‘.'

4	 02 (Ct<



SORAI RREiRA BARBOSA

331	 91"-., 23 02do processo n2	de 19	 (;)5 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

À ATM.,

,
Para apreciaçao em Plenario, tendo em vista o

recebimento de veto total.

023/0 1 /3

AVGELA BORDM ,4NDREOM
Chefe de Seção Técnica I/

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	
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i5 - DOCREC
Ï5-0037/i995

ÉABINETE DO PREFEITO

041,-9-5
RFCEP;DO NA A. T.M.

O2 5
j6  •3 

„Is [REJEITADO O VETO
Presadente	 h

LIDO • HOJE

ÂS COMISSÕES DE223 FEV 1995

fo	 ern_.W

P'ôvc.cw41-alcAívn/0-A4O-1°1
	 effii-i.Ar2 	 PYLcd:k-nnicemJ

-

• •
• ki fi l 1995	 •:

com o qual Vossa
I 11( U1 '.i ntlionra d acusar o recebimento

ao ofício -rr-	 , com o qual Vossa
	 Excelékicia encaminhou à sançãO cópia autêntica da lei

PR	 rfl!-; aprovabla por essa Egrégia Câmara, de acordo com o'

•
inciso I do artigo 84 do Regimento Interno (Resolução
n2 2, de 26 de abril de 1991), em 7 de fevereiro do
ano corrente, relativa ao Projeto de Lei n 2 331/94.

Proposto por ilustre integrante dessa
Casa de Leis, Vereador Marcos Mendonça, o projeto em
causa institui "o Concurso de Projetos Arquitetõnicos
da Cidade de São Paulo, a ser realizado anualmente
entre os projetos edificados no Município e que
receberam o habite-se durante o período de vigência
do concurso".

Esses projetos serão classificados
por categoria, sendo conferido o Prêmio Cidade de São
Paulo aos melhores.

Não obstante os meritórios propósitos
que nortearam o ilustre autor do projeto em apreço,
razões de interesse público a seguir expostas
impedem-me de sancioná-lo, impondo-se, de acordo com
o artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, seu veto total.

De pronto, observa-se a impropriedade
técnica nele constante, ao se referir a "habite-se",
quando a expressão que indica o documento expedido
pela conclusão da obra é o "Certificado de
Conclusão". Essa a designação adotada na legislação

Mk	 como pressuposto para a participação no concurso, a

que disciplina o controle da atividade de obras e
edificações - Lei n2 11.228, de 25 de junho de 1990.

E é certo que o uso de termos ou
expressões inadequados pode comprometer a correta
compreensão de um dispositivo legal.

Da mesma forma, é impossível exigir,

apresentação de documento inexistente no âmbito
municipal, o que torna inexequível o projeto.

Nota-se, de outra parte, que o texto
aprovado é omisso no tocante ao beneficiário da
	 premiação.
EDIÇÃO DE /' 	 verdade, esse ponto parece estar

disciplinado em legislação federal - Lei 5.194, de
23 FEV19924 de dezembro de 1966, que regula o exercício das

- DT. 10 -

SGM - 002 DGM



Folha n.o	 do _iro.
o 9;_

profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo - pela qual se infere que o beneficiário
legal será o autor do projeto arquitetõnico.

Independente disso, porém, trata-se
de falha da proposição, a ensejar indesejáveis
dúvidas em sua interpretação.

Ademais, não haveria como impor a
presença de membros do Instituto de Arquitetos do
Brasil na Comissão Julgadora, conforme pretende o
artigo 2Q. Trata-se, com efeito, de agremiação de
profissionais, de natureza privada, alheia ao alcance
da legislação municipal.

Esse	 dispositivo	 seria,	 assim,
totalmente inócuo, de nenhum efeito.

Por	 derradeiro,	 assinale-se	 a
dificuldade que certamente ocorreria em relação ao
cumprimento do artigo 5Q, que determina a
coincidência da primeira edição do concurso com a
Bienal de Arquitetura de São Paulo, a ser realizado
neste ano.

Realmente, as providências previstas
no projeto, desde a formação da Comissão Julgadora
até a realização do concurso, com a classificação
final, exigirão um tempo mais ou menos longo,
tornando-se praticamente impossível a pretendida
coincidência.

Por todo o exposto, tornam-se
patentes a inconveniência e a inoportunidade da
propositura, inegavelmente contrária ao interesse
público.

E vejo-me, pois, na contingência de
não dar acolhida ao texto aprovado, opondo-lhe o
presente veto total.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.	 At

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/csn
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vigor na data da sua publi revogadas as disposiaesção, em
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	 Cópia autentica LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

----••nnn•••n••n

•

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2

05/06 do Processo n9 001033194. (PROJETO DE LEI N2 331/94).

Institui Concurso Anual para premiação de projetos arquitetõnicos

na Cidade de São Paulo. A CAMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica instituído o Concurso de Projetos Arquitetõnicos

da Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os

projetos edificados no Município e que receberam o habite-se

durante o período de vigência do concurso. Art. 29 - A Comissão

julgadora do concurso deverá contar com membros do Instituto dos

Arquitetos do Brasil. Art. 39 - Os projetos serão classificados

por	 categoria,	 residencial	 unifamiliar,	 residencial

multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros

comerciais ou outros definidos em regulamento específico. Art. 49

- Os melhores projetos em cada categoria receberão o Prêmio

Cidade de São Paulo. Parágrafo único - A iniciativa privada

poderá participar do certame com o objetivo de ampliar sua

divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens. Art.

52 - A primeira edição do Concurso deverá coincidir com a Bienal

de Arquitetura de São Paulo a ser realizada no ano de 1995. Art.

69 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias. Art. 79 - Esta lei entrará em

contrário. Eu,	 MARCOS t.fiTEONIDAS Assistente de Chefia Técnica,d

• Assistente	 Chel;a Técnica

padrão "OPA-10-B" extrai a presente cópia fielmente de fls. do



livro competente n2 47 e datilografei. Eu,
WrASSATO
icial Legislativo

• ML

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a . 	conferi. São Paulo, 07

de fevereiro	 de	 1995. Chefe da Seção Téçnica de Preparo e

AwnmA 17~41ANDAMMUritos Legislativos,	 .Visto,
agre is Sedo Técnica I)

Registr

Diretora do	 Departamento dos	 ServiçosLET~in MACHADO	 Dl retora do Departamer
Diretor Te, de Departamento

Legislativos da CZimara Municipal de São Paulo. —



CÂMARA MUNICIPAL -DE SÃO PAULO

---Papel para Informação, rubricado como folha n5

	 y	 (a) 	

Às ComissOes de Política Urbana, Educação e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

•

•23.02.95

_-dit11111111
0"---ARE1ÀnrAE C ARVAL O

Assessor 'receie . Leg. Cbto•

do processo ne	 	 3	 de 19 	

CÓD. 0233



•

Em

(a)

SEGUEM. 	 juntado", 	 nesta data; • 0,1,(5.	 documento	 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 	 n9 	 V) 1L1	 1.5 	
• A	 _
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PARECER CONJUNTO ' DAS	 COM 1886E8 DE	 POLÍTICA	 URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; EDUCAÇNO, CULTURA E ESPORTES;
O DE FINANÇAS 'E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR.
PREFEITO MUNICIPAL AO PL 331/94

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
analisando o veto inte gral aposto pelo Sr. Prefeito
Municipal ao Projeto de Lei n2 331/94, apresentado pelo
Nobre Vereador Marcos Mendonça, que institui concurso anual
para a premiação de projetos arquitetônicos na cidade de São
Paulo e dá outras providências, tem os seguintes comentários
a fazer:

O Executivo através do Ofício A.T.L. n2 041/95, vetou
inte gralmente o texto a provado por esta Casa, alegando
quatro motivos:

O primeiro seria por que é incorreto o termo "habite-se",
constante do Artigo 12, quando o certo é "Certificado de
Conclusão", e desta forma não se poderia exigir como
pressuposto para a partici pação do concurso um documento
inexistente no âmbito municipal.

O segundo porque o texto da propositura é omisso no tocante
ao beneficiário da premiação.

O terceiro porque não haveria como im por ao Instituto de
Arquitetos do Brasil - IAB, conforme pretende o constante do
Arti go 22, que ele participe na Comissão Julgadora.

E, finalmente, o quarto, porque existe dificuldade de
viabilizar, em função do tem po necessário para a preparação
do concurso, a realização do mesmo coincidindo com a Bienal
de Arquitetura que será realizada ainda este ano.

Ao analisarmos, tanto a lei a provada, ainda não sancionada e
vetada inte gralmente pelo Executivo, e os motivos
apresentados para o veta, vemos que não cabe razão ao Sr.
Prefeito.

fw'r
17 - RELCOM
17-3081/1995



De fato, quanto ao primeiro motivo elencado vemos que emborla
conste. no texto da lei o termo "habite-se" e não
"Certificado de Conclusão", não existe a menor possibilidade
de confusão, por parte de qualquer servidor municipal,
en genheiro ou arquiteto, de não se saber do que se trata ou
haver qual quer engano de documento. Isto por que o antigo
nome deste "Certificado de Conclusão" era "habite-se", nome
este que se tornou consa grado e extremamente difundido.

Quanto ao segundo motivo, parece-nos claro que o
beneficiário do prêmio deverá ser o arquiteto-autor, já que
os direitos autorais do projeto arquitetônico não permitem
que outrem receba o prêmio que lhe é devido..

No que tange ao IAB, embora não se possa obrigar a seus
membros a fazerem parte da Comissão Julgadora, cremos que
seria mais danoso para o Instituto de Arquitetos do Brasil,
a quem cabe a valorização dos arquitetos, a não aprovação
desta lei do que uma inserção, à sua revelia, da
obrigatoriedade dele fazer parte do julgamento. Se o IAD
eventualmente recusar, aí sim 	 ele poderá alegar	 uma
ile galidade e invalidar a execução da lei, voltando-se ao
ponto de partida. E esta recusa, convenhamos, seria
extremamente ilógica, quase absurda. • Afinal, o concurso
destina-se também a estimular a categoria dos arquitetos,
uma vez que a premiação certamente engrandeceria o currículo
de qualquer ar quiteto. .

Finalmente, quanto a ser executado o Concurso ainda neste
ano, todos os esforços deverão ser envidados para 'a sua
realização.

Por estes motivos, a . Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente é pela rejeição do veto total
aposto pelo Sr. Prefeito.

No que diz respeito à o p inião desta Comissão de Educação,
Cultura e Esportes acerco do veta total aposto pelo Sr.
Chefe do Executivo ao Projeto de Leio n2 331/94, temos a
dizer que, após leitura do Of. A.T.L. 41/95, no qual o Sr.
Prefeito a presenta suas raz6es para o veto, não vemos razão
para mudar o nosso parecer que, às fls. 8 do processo, opina
a favor da propositura,. nos termos do substitutivo
apresentado pela douta Comissão de Constituição e Justiça
(fls. 5).

Consideramos que a colenda Comissão de Política Urbana,
Metro politana e Meio Ambiente soube, com pleno acerto,
espancar uma a uma as raz5es elencadas pelo Sr. Prefeito
para o seu veto total aposto à propositura do nobre Vereador
Marcos Mendonça.



Com efeito, se sancionado o projeto,. cons ituir-se-a em
estímulo ao a primoramento dos projetos arquitetõnicos e de
edificacCies em nossa cidade, trazendo uma necessária
melhoria à paisagem urbana e à qualidade de habitação e de
vida dos cidadãos desta metró pole, mormente neste ano,
quando aqui será realizada a Bienal de Ar quitetura de São
Paulo.

• Presidente

•

COMISSO DE FINANÇA" r

PresidentePresidente

cn'

ORÇAMENTO

COMISSO DE EDUCAM), CULTURA E ESPORTES

ÇAA

Presidente

Assim, pelo exposto, somos pela rejeição do veto total.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e
Orçamento reafirma sua posição favorável ao projeto, visto
que as despesas decorrentes de sua execução, ressaltando-se
a necessidade de existência de dotaçOes orçamentárias
próprias para suportá-las, poderão ser compensadas pela
promoção que o evento trará ao Municí pio, já que o Executivo
poderá firmar acordos com a iniciativa privada para ampliar
a divul gação do certame, conforme prevê o pará grafo único de
seu arti go •2. •

Sendo assim, somos igualmente pela rejeição do veto total.

Sala da Comiss5es, em ni°31-7

COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA •E MEIO AMBIENTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para iniormactio, rubricado como folha n9 	 — a 7 --
do processo n9 er'	3.3  ,f  de 19 	 (.1 	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na ggtí  a. Sessão Ordinária de /8 '5- /V.5— , de-
vendo a materia ser enviada ã promulgação.

eU/	 95-

LUIZ AREIASn CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
rc,C /

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do

veto total.

07/6/95
n	 •

iNGELA BOMIN ANIWONI
Chefe de Seca° Técnica If

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

07/6/95

Jod CrIstVtouza Santos
Oficial Legislativo

CÕD. 0233
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SEGUE  1P-\ 	 juntado 1.) 	 nesta data, 	 documento j'a 	 o papei para Inlormayâo, rubricado

	

sob folha -7% 	 n9 . ..D27	   	

O?	 6 ,95 Em

Jose Crisi lnotfouze antos

()heir,'	 a

(a)



errÁ	 gremdf

OEL COLASUONNO
Presidente

18 - Or-IEG3
OF1ClO N.0149/L995

São Paulo, Á?3 de maio de 1995.

Fc'the	 eRgg'	 do proc.
333.

de 19 9Y

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido
rejeitado em sessão de 18 de maio do corrente o veto total
a posto por Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei
ng 331/94 - Institui Concurso Anual para premiação - de
projetos arquitetônicos na Cidade de São Paulo - cabe à Vossa
Excelência, de acordo com § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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_./eZO
Polha n° 	 R() 	do proc.

	 de 19 94 

Fcl n.o du

18 - 01'-LE03
OFICIO M.0149/1995

Wil7/2?aa eYffe€42-ce, ct

- OF-LEG3
OFICIO N.0009/1995

Cópia autentica L2ECEEIHDANELSTEMILI.,S1=141:15=

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Có p ia extraída de fls. n9

05/06	 do Processo n9 001033194. (PROJETO DE LEI N9 331/94).-

Institui Concurso Anual para premiação de projetos arquitetônicos

na Cidade de São Paula. A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 19 - Fica instituído o Concurso de Projetos ArquitetOnicos

da Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os

projetos edificados no Município e que receberam o habite-se

durante o período de vigL; ncia do concurso. Art. 29 -A Comissão

julgadora do concurso deverá contar com membros do Instituto dos

Arquitetos do Brasil. Art. 39 - Ou projetos serão classificados

por	 categoria,	 residencial	 unifamiliar,	 residencial

multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros

comerciais ou outros definidos em regulamento específico. Art. 49

- Os melhores projetos em cada categorià receberão o Prêmio

Cidade de São Paulo. Parágrafo único - A iniciativa privada

poderá participar do certame com o objetivo de ampliar sua

divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens. Art.

59 - A primeira edição do Concurso deverá coincidir com a Bienal

de Arquitetura de Coã  Paulo a ser realizada no ano de 1995. Art.

69 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaaes orçamentárias próprias. Art. 79 - Esta lei entrará em

vigor na data da sua publio,ação, revogadas as disposicties em

contrário. Eu,	 MARCOS rfiTe4W!'-°"1"5 Assistente de Chefia Técnica,
AuMulle 

d 
Chol;aTécnica

padrão "OPA-10-B" extrai a presente cópia fie/mente de fls. do



2zaa

livro competente n2 47 e datilografei. Eu,

MAL

Oficial Legislativo, padrão "0PA-9-B" a 	 conferi. São Paulo, 07

de fevereiro	 de	 1995. Chefe da Seção_Tkçnica de Preparo e

ntos Legislativas, ANGELA DOR41CANDREONI	 .Visto,
garfo is Setdo Técnica I)

Serviços

Registr

Diretora do	 Departamento dos	 Serviçal1 , 1	 )	 Diretora do	 Departamer
i l !t.	 .1t,	 I	 t

Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-



São Paulo,  23 maio 	de 19  95 . de

El 

Folha n°. 	 33- 	do proc,

TI%	 351 	de 1994
CÂMARA MUNICIPAL E SÃO PAULO-

Folha n°.	 31	 do proc.

•

MEMORANDO

Recebi Oficio Leg.3 n 2 149/1995, de 23.05.1995,
comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n 2 331/94, de
autoria do Vereador Marcos Mendonça.

ANEXO: copia xerografica da copia autentica.

LAURA MARIA DE BARROS NASCAMEMBID

Assessora Chefe

SGM Alt	 DM-5- - 9 5-

•

^• •	 dee.

SGM I Alt

oón 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pare informaçáo, rubricado como folha n! 	

o processo n° 	 de 19  924	 os'	 06  ,  95 
Josó Cristina Souza Santos

Oficial Legislativo

Sr. Cristino.

Juntar o Ofício ATL n 2 107/95 ao processo.

Oficiar ad Executivo encaminhando copia autentica, preparar

carta de lei.

26/5/95

Srã Chefe.

~ELA RORDIN ANDREONI

Cad. 4 &pão Técnica II

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

26/5/95

José Cristino Zuza Santos

Oficial Legislativo

cr5a IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

•

nesta data, 	SEGUE  -rn 	 	  juntado .7>	

sob folha ))	 n° 3 3	 .. .	 	

documento	 	  e papel para informaçâo, rubricado .) 	

Em 	 	 1  95 

(a)

Jose CrIsgio Souza Santos

Oficial Legislativo



aía 4 tAiteCOM

São Paulo, 6)--e)de de 1995

Senhor Presidente

RECESiDO IsIA A. 1.tvi.

En1 .322.. .. ......	 ........ 1.S ...... .

às 	 I '")  .	 . horas

GABINETE DO PREFEITO

Olicio Á	 c,C 4.0
1 O 7 --

/95

i5 - DOCREC
i5-0091/i995

•

•
•

Tendo em vista que o Projeto de Lei

n Q 331/94, que institui Concurso Anual para premiação de

projetos arquitetõnicos na Cidade de São Paulo, deverá

ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

disposto no @ 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número

11.788.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGiVI - 002 - DGM
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----Có p ia autêntica. DFCRETADA NOS TEME

a

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Có p ia extraída de fls. n2

05/06 do Processo n9 001033194. f (PROJETO DE LEI NO 331/94).

Institui Concurso Anual para premiação de projetos arquitetéinicos

na Cidade de São Paulo. A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 19 - Fica instituído o Concurso de Projetos ArquitetOnicos

da Cidade de São Paulo a ser realizado anualmente entre os

projetos edificados nu Municipio e que receberam o habite-se

durante o período de vigência do concurso. Art. 29 - A Comissão

julgadora do concurso deverá contar com membros do Instituto dos

Arquitetos do Brasil. Art. 39 - Os projetos serão classificados

por categoria,	 residencial unifamiliar,	 residencial

•
•

multifamiliar, edifícios comerciais, industriais, centros

comerciais ou outros definidos em regulamento especifico. Art. 42

- Os melhores projetos em cada categoriá receberão o Prêmio

Cidade de São Paulo. Parágrafo único - A iniciativa privada

poderá participar do certame com a objetivo de ampliar sua

divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens. Art.

52 - A primeira edicão do Concurso deverá coincidir com a Bienal

de Arquitetura de Coã  Paulo a ser realizada nu ano de 1995. Art.

62 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias. Art. 72 - Esta lei entrará em

vigor na data da sua publiação, revogadas as disposições em

3

contrário. Eu,	 MARCOS t.nT "IDAS Assistente de Chefia Técnica,
Ass	

d

istente	 Chelia Técnica

padrão "OPA-10-B" extrai a presente cópia fielmente de fls. do
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livro competente li g 47 e datilografei. Eu,

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a 	 conferi. São Paulo, 07

de fevereiro de	 1995. Chefe da Seção TeÁnica de Preparo e
_/23-)

ÁGELA novier ANDREONI

arfe

ritos Legislativos, N 	.Visto,
Já Seção Técnico 1) 

Registr

Diretora do	 Departamer
P!!,*,"
Legislativos da Cãmara Munici pal de São Paulo.-

Diretora do	 Departamento  dos	 Serviços

•
•
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UEL COLASUONM)
Presidente

São Paulo, 3 i de C~--° de 1995.

18 - OF-LE63
OFICIO N.0174/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da Lei n2 11.788, de 26 de maio de 1995, promulgada pela
CâMara de acordo com 1:1 72 do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, que institui Concurso Anual para
premiação de projetos arquitetônicos na Cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paula.

MAL
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----------Cópia autentica.

(PROJETO DE LEI N2 331/94). (VEREADOR MARCOS MENDONÇA). Institui

Concurso Anual para premiação de projetos ar quitetônicos na

Cidade de São Paulo. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara

Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo de acordo com o 9 72 do art. 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Fica

instituído o Concurso de Projetos Arquitetenícos da Cidade de São

Paulo a ser realizado anualmente entre os projetos edificados no

Município e que receberam o habite-se durante o período de

vigência do concurso. Art. 22 - A Comissão julgadora do concurso

deverá contar com membros do Instituto dos Arquitetos do Brasil.

Art. 32 - Os projetos serão classificados por -- categoria,

residencial unifamiliar, residencial multifamiliar, edifícios

comerciais, industriais, centros comerciais ou outros definidos

em regulamento específico. Art. 42 - Os melhores projetos em cada

010	
categoria receberão o Prêmio Cidade de São Paulo. Parágrafo tÁnico

- A iniciativa privada poderá participar do certame com o

objetivo de am p liar sua divul gação e instituir prêmios em

dinheiro ou outros bens. Art. 52 - A primeira edição do .Concurso

deverá coincidir com a Bienal de Arquitetura de São Paulo a ser

realizada no ano de 1995. Ar t. 62 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,

revo gadas as disposiç5es em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, 29 de maio de i995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno.



Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São Paulo, em

1&er",i4 2-~a

29 de maio 4é11.995. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu,

•

ISAARCOS ANÃ

Assistente de

yLEONIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-1.0-
eflaTécnica

extraí a presente cópia fielmente do original e datilografei.

Eu,	 ZU	 SATO Oficial Le g islativo,	 padrão MPA-9-13"
Ofic1 Legislativo

conferi. São Paulo, 29 de maio de 1.995. Chefe da Seção T(A:nica de

Pre paro e Regiv: de	 .mentos Le g islativos, ~MA 2OR42~~

awis dr Sepao Técnica 11,

.	 ,
• V j.	 LETLACAlf1YR MACHADO	

Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor Técnico do Dono DT. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Miguel Colasuonno
Murillo Antunes Ai
Edvaido Estima
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz

MAL
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LEI N° 11 788 DE 26 DE MAIO DE 1995. 
(PROJETO DE LEI N2 331/94)
(VEREADOR MARCOS MENDONÇA)

Institui Concurso Anual
para	 premiação	 de
projetos	 arquitetônicos
na Cidade de São Paulo.

Miguel Colasuonno, Presidente da	 Câmara
Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de
São Paulo, de acordo com o 	 72 do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído o Concurso de
Projetos Arquitetônicos da Cidade de São Paulo a 	 ser
realizado anualmente entre os projetos edificados no
Município e que receberam o habite-se durante o período de
vigência do concurso.

Art. 22 - A Comissão julgadora do concurso
deverá contar com membros do Instituto dos Arquitetos do
Brasil.

Art. 32 - Os projetos serão classificados
por	 categoria,	 residencial	 unifamiliar,	 residencial
multifamiliar, edifícios comerciais,	 industriais, centros
comerciais ou outros definidos em regulamento específico.

Art. 42 - Os melhores projetos em cada
categoria receberão o Prêmio Cidade de São Paulo.

Parágrafo único - A iniciativa 	 privada•

poderá participar do certame com o objetivo de ampliar sua
divulgação e instituir prêmios em dinheiro ou outros bens.

Art. 52 - A primeira edição do Concurso
deverá coincidir com a Bienal de Arquitetura de São Paulo a
ser realizada no ano de 1995.
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Art. 62 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data
da sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Múnicipal de São Paulo, 29 de	 maio
de 1995.

••

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 29 de maio de 1995.

O Diretor Ger ,

•
MAL



Conferido:

Publicado no D'ARIO OFICIAL

de / /  oç) 	 19.35_

pagina 	 1-15  coluna IQ,- 



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

31 	 maioSão Paulo, 	 de 	 ma 	de 19 95*1	 .1	 i Folha ri".	 do proc.
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Recebi-ofício DT.7/Leg.3 n 2 174/95, de

31/5/95, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n2

11.788, de 26/5/95, promulgada pela Camara.

Assessora Chefe

SGM ZATL

01 JUN 1995

C511 MU
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